
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.675 - MS (2018/0034598-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ARI ALVIÇO BENITES 
ADVOGADOS : RODRIGO NUNES FERREIRA  - MS015713 
   LUCAS RIBEIRO GONÇALVES DIAS  - MS016103 
   GLAUBERTH RENATO LUGNANI HOLOSBACH FERNANDES  - 

MS015388 
AGRAVADO  : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : EVARISTO ARAGAO FERREIRA DOS SANTOS  - MS021596A
 

  

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. LIQUIDAÇÃO DE 

SENTENÇA. NECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 

CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 

ESPECIAL.
 

  

DECISÃO

Cuida-se, na origem, de agravo de instrumento interposto por HSBC 

Bank Brasil S.A. - Banco Múltiplo contra decisão que, nos autos do cumprimento de 

sentença promovido por Ari Alviço Benites, rejeitou a impugnação apresentada pelo 

banco.

A Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul 

manteve a decisão monocrática proferida pelo Desembargador Relator, a qual deu parcial 

provimento ao recurso a fim de indeferir a petição inicial ante a iliquidez do título 

executivo judicial.

O acórdão está assim ementado (e-STJ, fls. 635-639):

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO – 

INCIDENTE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA – 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS – EXTINÇÃO DO INCIDENTE 

POR ILIQUIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO – NECESSIDADE 

DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA – 

IMPOSSIBILIDADE DE EMENDA À INICIAL QUANDO A 

EXTINÇÃO DO FEITO DECORRE DE ILIQUIDEZ DO TÍTULO 

– PRECEDENTES DO STJ SOBRE O TEMA – INEXISTÊNCIA 

DE DEMONSTRAÇÃO DA ALEGADA INJUSTIÇA DO 

DECISUM – RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

Nos termos do art. 586 do CPC/1973, A execução para cobrança de 

crédito fundar-se-á sempre em título de obrigação certa, liquida e 
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exigível. Em razão da complexidade dos cálculos, é necessária tal 

providência em relação à decisão proferida na ação coletiva que 

envolve expurgos inflacionários. Verificada a iliquidez, extingue-se o 

incidente de cumprimento da sentença sem resolução de mérito, sendo 

inviável a emenda à inicial em hipóteses como a sub judice.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

O exequente interpôs recurso especial, fundamentado nas alíneas a e c do 

permissivo constitucional, apontando, além de dissídio jurisprudencial, violação aos arts. 

475-B e 475-J do CPC/1973. Sustentou, em síntese, que o título executivo judicial é 

líquido, podendo ser exigido mediante a promoção de cumprimento de sentença.

Contrarrazões às fls. 760-775 (e-STJ).

Negado seguimento ao recurso pelo Tribunal de origem, a parte interpõe 

o presente agravo.

Contraminuta às fls. 791-795 (e-STJ).

Brevemente relatado, decido.

Com efeito, no tocante à inexigibilidade do título executivo, oportuno 

assinalar que o entendimento da Corte Especial do STJ, firmado no Recurso Especial 

1.247.150/PR, julgado submetido ao rito dos recursos repetitivos, assentou-se no sentido 

de que a sentença proferida em ação civil pública, por si, não confere ao vencido o 

atributo de devedor de quantia certa ou já fixada em liquidação (art. 475-J do CPC), 

porquanto, em caso de procedência do pedido, a condenação será genérica, apenas 

fixando a responsabilidade do réu pelos danos causados (art. 95 do CDC). 

Dessa forma, entendeu-se que a condenação não se reveste de liquidez 

necessária ao cumprimento imediato do comando sentencial, devendo, primeiramente, 

apurar-se, na própria execução, a titularidade do crédito e o quantum debeatur 

apresentado pelo beneficiário do provimento, e somente a partir daí é que fica 

individualizada a parcela que tocará ao exequente, segundo o dispositivo transitado em 

julgado na ação coletiva. 

O referido precedente recebeu a seguinte ementa: 

DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
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CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS 

METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X 

BANESTADO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. ALCANCE 

SUBJETIVO DA SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO AOS 

ASSOCIADOS. INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. 

MULTA PREVISTA NO ART. 475-J, CPC. NÃO INCIDÊNCIA. 

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A sentença genérica 

proferida na ação civil coletiva ajuizada pela Apadeco, que condenou o 

Banestado ao pagamento dos chamados expurgos inflacionários sobre 

cadernetas de poupança, dispôs que seus efeitos alcançariam todos os 

poupadores da instituição financeira do Estado do Paraná. Por isso 

descabe a alteração do seu alcance em sede de liquidação/execução 

individual, sob pena de vulneração da coisa julgada. Assim, não se 

aplica ao caso a limitação contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 

9.494/97. 

1.2. A sentença genérica prolatada no âmbito da ação civil coletiva, 

por si, não confere ao vencido o atributo de devedor de "quantia certa 

ou já fixada em liquidação" (art. 475-J do CPC), porquanto, "em caso 

de procedência do pedido, a condenação será genérica", apenas 

"fixando a responsabilidade do réu pelos danos causados" (art. 95 do 

CDC). A condenação, pois, não se reveste de liquidez necessária ao 

cumprimento espontâneo do comando sentencial, não sendo aplicável a 

reprimenda prevista no art. 475-J do CPC. 

2. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1247150/PR, Rel. 

Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/10/2011, 

DJe 12/12/2011) 

No mesmo sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 

LIQUIDAÇÃO PRÉVIA. NECESSIDADE. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE. SÚMULAS Nº 

7/STJ E 284/STF. 

1. É necessária a liquidação sentença coletiva proferida em ação civil 

pública pelo particular que pretende executá-la, oportunidade em que se 

provará tanto a sua qualidade de credor quanto o valor do seu crédito. 

2. Os julgados trazidos como paradigmas solucionaram questão 

relacionada à possibilidade de conversão de ação individual em 

liquidação de sentença, quando julgada ação coletiva com o mesmo 

objeto, o que não se assemelha à pretensão recorrente, para que se 

converta execução individual de sentença coletiva em liquidação. 

Incidência das Súmulas nº 7/STJ e 284/STF. 

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 370.244/SP, Rel. 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

15/10/2015, DJe 23/10/2015) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 

DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

NECESSIDADE DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. 

RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. "A sentença proferida em ação civil pública, por si, não confere ao 

vencido o atributo de devedor de "quantia certa ou já fixada em 

liquidação" (art. 475-J do CPC), porquanto, "em caso de procedência 

do pedido, a condenação será genérica", apenas "fixando a 

responsabilidade do réu pelos danos causados" (art. 95 do CDC)" 

(REsp 1247150/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011). 

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 510.687/MG, 

Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

28/04/2015, DJe 05/05/2015) 

Assim sendo, em que pese à necessidade de prévia liquidação de sentença 

para apuração do an debeatur e do quantum debeatur, sob pena, inclusive, de 

indeferimento liminar do pedido de execução do título executivo judicial (cf. AgInt no 

REsp 1593751/DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

09/08/2016, DJe 16/08/2016), no caso em apreço o consumidor requereu diretamente o 

cumprimento da sentença coletiva, alegando a desnecessidade de liquidação, o que não 

merece prosperar.

Desse modo, levando-se em consideração que o Tribunal de origem 

adotou entendimento conforme a jurisprudência desta Corte Superior, torna-se imperiosa 

a incidência da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 

especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários 

sucumbenciais fixados em favor do patrono da parte recorrida em R$ 300,00 (trezentos 

reais).

Publique-se.

 

  

Brasília, 10 de junho de 2019.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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